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PARTE C

 FINANÇAS E AMBIENTE

Gabinetes do Ministro do Ambiente e do Secretário 
de Estado do Orçamento

Portaria n.º 102-A/2018
Considerando que o Metropolitano de Lisboa, E. P. E. (ML) necessita 

contratar a «Aquisição de serviços de fornecimento de energia elétrica 
em Alta Tensão (AT), Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) 
para as instalações do Metropolitano de Lisboa, E. P. E. para o período 
2018 -2019 — Proc. n.º 087/2017 -DLO/ML», prevendo -se um prazo de 
execução de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da assinatura 
do contrato;

Considerando que, nos termos do n.º 5, do artigo 2.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto (Lei de Enquadramento Orçamental), com a redação 
dada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, o ML, assumiu a natu-
reza de Entidade Pública Reclassificada e foi integrado no setor público 
administrativo, equiparado a serviço e fundo autónomo;

Considerando que, nos termos do artigo 45.º da mencionada Lei 
de Enquadramento Orçamental (LEO), os compromissos que deem 
origem a encargos plurianuais apenas podem ser assumidos mediante 
prévia autorização a conceder por portaria conjunta das Finanças 
e da Tutela, salvo se excecionados nos casos previstos no n.º 2 do 
mesmo artigo;

Considerando ainda que, por força do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ao ML, por força do disposto n.º 5, 
do artigo 2.º da LEO, torna -se necessária a publicação no Diário da Re-
pública de portaria conjunta de extensão de encargos, quando as despesas 
deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico e não 
se encontrem excecionadas nos casos previstos nas alíneas a) e b), do 
n.º 1, do referido artigo 22.º;

Considerando que, nos termos do contrato a celebrar, o ML deverá pa-
gar para o período de vigência do contrato, o montante de € 17.407.437,00 
(dezassete milhões quatrocentos e sete mil e quatrocentos e trinta e sete 
euros), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que, o contrato a celebrar terá um prazo de vigência de 
24 (vinte e quatro) meses, contados da data da assinatura do contrato;

Torna -se assim necessário proceder à repartição plurianual do encargo 
financeiro resultante do contrato a celebrar, nos anos económicos de 
2018 e 2019.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 197/99, de 8 de junho, mantido expressamente em vigor por força do 
estatuído na alínea f), do n.º 1, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, ao 
abrigo das competências constantes do artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, e pelo Secretário de Estado do Or-
çamento, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 7316/2017, 
de 4 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 21 de 
agosto, o seguinte:

1 — Fica o Metropolitano de Lisboa, E. P. E. (ML), Entidade Pública 
Reclassificada, autorizado a proceder à repartição dos encargos relativos 
ao contrato de «Aquisição de serviços de fornecimento de energia elé-
trica em Alta Tensão (AT), Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial 
(BTE) para as instalações do Metropolitano de Lisboa, E. P. E., para o 
período 2018 -2019 — Proc. n.º 087/2017 -DLO/ML», até ao montante 
global de € 17.407.437,00 (dezassete milhões quatrocentos e sete mil 
e quatrocentos e trinta e sete euros), ao qual acresce IVA à taxa legal 
em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de aquisição de serviços acima referido são repartidos, seguinte forma:

a) Em 2018 — € 8.694.598,00 (oito milhões seiscentos e noventa e 
quatro mil quinhentos e noventa e oito euros), ao qual acresce IVA à 
taxa legal em vigor.

b) Em 2019 — € 8.721.839,00 (oito milhões setecentos e vinte e um 
mil oitocentos e trinta e nove euros), ao qual acresce IVA à taxa legal 
em vigor.

3 — O montante fixado para o ano económico de 2019, poderá ser 
acrescido do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos emergentes da presente portaria serão satisfeitos 
por verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento do Metro-
politano de Lisboa, E. P. E.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

7 de fevereiro de 2018. — O Ministro do Ambiente, João Pedro 
Soeiro de Matos Fernandes. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão.
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA E PLANEAMENTO 
E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinetes dos Secretários de Estado da Proteção 
Civil e das Infraestruturas

Despacho n.º 1407-A/2018
1 — Considerando o relatório final elaborado no processo de inquérito 

n.º 09/2017 da Autoridade Nacional de Proteção Civil (doravante ANPC), 
mandado instaurar pelo Secretário de Estado da Administração Interna a 
12 de junho de 2017, para avaliação da resposta operacional à ocorrência 
de incêndio em veículo pesado de transporte coletivo de passageiros no 
Túnel do Marão, em 11 de junho de 2017, que recomenda a revisão do 
Plano Prévio de Intervenção (PPI) pela ANPC e do Plano de Emergência 
Interno (PEI) pela Infraestruturas de Portugal, S. A. (doravante IP, S. A.), 
bem como a realização de um simulacro de incêndio no interior do túnel 
para validar a conformidade das novas versões dos planos e de modo a 
salvaguardar a segurança de pessoas e bens, determina-se que:

2 — A ANPC e a Infraestruturas de Portugal S. A. promovam, com 
urgência, até 31 de março de 2018:

a) A revisão do Plano de Emergência Interno, pela IP, S. A., no âmbito 
da evacuação de pessoas em situação de emergência; da atuação das 
equipas de segurança da entidade gestora; da valorização das poten-
cialidades do Posto de Controlo, localizado junto à saída do túnel, no 
sentido de Amarante,

b) A elaboração de um Plano de Prevenção, pela IP, S. A., que con-
cretize os procedimentos de manutenção e conservação das instalações 
técnicas e dos equipamentos e sistemas de segurança, englobando ainda 
as medidas de autoproteção, o plano de formação, bem como os proce-
dimentos de rotina no âmbito da segurança.

c) A revisão do Plano Prévio de Intervenção (PPI), pela ANPC, no 
sentido da otimização do despacho de meios em situação de emergên-
cia, de modo a assegurar uma resposta operacional oportuna e eficaz.

3 — Após a revisão e elaboração dos planos mencionados no 
ponto 2, deverá ser realizado um simulacro de incêndio no interior do 
Túnel do Marão, tendente a avaliar a articulação e a resposta à emer-
gência por parte das entidades envolvidas, nomeadamente as equipas 
de segurança da entidade gestora e as equipas dos agentes de proteção 
civil. Este simulacro não prejudica a realização dos exercícios periódicos 
definidos no Plano de Emergência Interno.

5 de fevereiro de 2018. — O Secretário de Estado da Proteção Civil, 
José Artur Tavares Neves. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme Waldemar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins.
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 AMBIENTE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1407-B/2018
O Decreto -Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto, criou o Fundo Am-

biental que tem por finalidade apoiar políticas ambientais para a prosse-
cução de objetivos de desenvolvimento sustentável, contribuindo para o 


